
 

AD\1098419PT.doc  PE582.292v02-00 

PT Unida na diversidade PT 

Parlamento Europeu 
2014-2019  

 

Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar 
 

2016/2058(INI) 

22.6.2016 

PARECER 

da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar 

dirigido à Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia 

sobre uma Estratégia da UE para o Aquecimento e a Refrigeração 

(2016/2058(INI)) 

Relator de parecer: Christofer Fjellner 

 



 

PE582.292v02-00 2/8 AD\1098419PT.doc 

PT 

PA_NonLeg 



 

AD\1098419PT.doc 3/8 PE582.292v02-00 

 PT 

SUGESTÕES 

A Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar insta a Comissão da 

Indústria, da Investigação e da Energia, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as 

seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar: 

1. Congratula-se com a comunicação da Comissão sobre uma Estratégia da UE para o 

Aquecimento e a Refrigeração (COM(2016)0051) como parte integrante da estratégia para 

a União da Energia; salienta a importância primordial do setor do aquecimento e 

refrigeração para a consecução dos objetivos da UE em matéria de energia e clima para 

2020, 2030 e 2050 e dos objetivos em matéria de reforço da segurança do 

aprovisionamento energético; 

2. Salienta que as capacidades e os instrumentos políticos da UE não estão ainda 

suficientemente desenvolvidos para impulsionar a transformação do setor do aquecimento 

e refrigeração, para maximizar o aproveitamento de potencialidades e para aplicar 

soluções em matéria de redução da procura e de descarbonização à escala e ao ritmo 

necessários; 

3. Observa que, segundo as estimativas, a quantidade de calor resultante de processos 

industriais e libertada para a atmosfera ou para a água em vez de ser utilizada de forma 

produtiva é suficiente para cobrir as necessidades totais de aquecimento da União nos 

edifícios de habitação e do setor terciário; 

4. Constata que as medidas destinadas ao desenvolvimento de uma estratégia global e 

integrada para o aquecimento e refrigeração na União da Energia oferecem, se 

corretamente aplicadas, oportunidades significativas tanto às empresas como aos 

consumidores da UE em termos de redução dos custos totais da energia para a indústria, 

de promoção da competitividade e de poupança para os consumidores; 

5. Recorda que o aquecimento e a refrigeração constituem a maior parte da procura 

energética da UE; sublinha a importância para o setor do aquecimento e refrigeração de 

respeitar o princípio da neutralidade do ponto de vista tecnológico entre as fontes de 

energia renováveis e os incentivos baseados no mercado e os concedidos pelo Estado, no 

âmbito da transição para um aprovisionamento energético com baixas emissões de 

carbono; 

6. Salienta que os edifícios e redes elétricas inteligentes e o aumento da eficiência energética 

no setor do aquecimento e refrigeração serão importantes para realizar economias de 

energia, sublinhando a necessidade de promover a mobilização de fundos privados e 

públicos no mercado no domínio da eficiência energética e congratula-se com a futura 

revisão da diretiva relativa ao desempenho energético dos edifícios; 

7. Recorda que dois terços dos edifícios da UE foram construídos quando os requisitos em 

matéria de eficiência energética eram limitados ou inexistentes e que quase metade dos 

edifícios estão equipados com caldeiras individuais instaladas antes de 1992; assinala que 

os edifícios privados e públicos representam 40 % do consumo final de energia e 36 % das 

emissões de CO2 e que 85 % do consumo de energia dos edifícios é utilizado para o 

aquecimento ambiente e de água; salienta a necessidade de aumentar a eficiência 
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energética renovando e modernizando os edifícios e instalações de aquecimento e 

refrigeração, de forma a realizar ganhos energéticos de pelo menos 20 % até 2020, 

reconhecendo simultaneamente que a eficiência energética do parque imobiliário dos 

Estados-Membros varia muitíssimo; 

8. Considera que existe um grande potencial inexplorado para aumentar a eficiência 

energética no setor do aquecimento doméstico; insta os Estados-Membros a adotarem 

medidas que visem o aumento da eficiência energética dos sistemas de aquecimento, pois 

trata-se de uma forma rentável de reduzir as emissões domésticas de CO2; 

9. Recorda que, apesar dos progressos realizados pelo setor do aquecimento e refrigeração 

no sentido de transitar para energias renováveis, 75 % do aprovisionamento de energia 

primária ainda provém de combustíveis fósseis; observa que os edifícios – e as pessoas 

que neles vivem – são os primeiros consumidores de energia para fins de aquecimento e 

refrigeração; salienta que a primeira prioridade é reduzir as faturas de energia através da 

renovação; reitera que a necessidade remanescente em termos de aquecimento e 

refrigeração deve ser suprida, direta ou indiretamente, através de fontes de energia 

renováveis; 

10. Salienta o papel fundamental de um plano de reestruturação dos setores da construção, de 

modo a impulsionar a economia verde e o potencial de criação de empregos locais verdes 

no domínio da poupança de energia, eficiência energética e energias renováveis nos 

setores da construção privada e pública; 

11. Salienta que a investigação e as inovações tecnológicas no setor do aquecimento e 

refrigeração reforçam a vantagem competitiva e a viabilidade comercial das empresas 

europeias, contribuindo para os principais objetivos da política energética da UE, 

nomeadamente para garantir a segurança do aprovisionamento, o desenvolvimento 

sustentável da produção, transporte e consumo de energia; 

12. Relembra que o investimento na poupança e eficiência energéticas é o que oferece a 

rentabilidade financeira mais elevada e mais rápida no setor da energia; 

13. Solicita a adoção de uma abordagem eficaz em termos de custos, centrada na poupança 

energética ao nível dos sistemas; 

14. Salienta o papel ativo que os consumidores podem desempenhar rumo a um sistema 

europeu de aquecimento e refrigeração sustentável; sublinha que um funcionamento eficaz 

do novo regulamento sobre a rotulagem energética, em que as escalas dos novos rótulos 

são viradas para o futuro e realçam as diferenças entre os produtos em termos de 

eficiência energética, pode ajudar os consumidores a fazer escolhas mais conscientes 

quanto à poupança energética e reduzir as suas faturas; destaca que há instrumentos 

específicos – como os contadores inteligentes e a domótica – que podem melhorar os 

comportamentos dos consumidores; 

15. Observa que os quadros normativos da UE servem para realçar os objetivos gerais, mas 

que é essencial um verdadeiro progresso na revolução do setor do aquecimento e 

refrigeração, no âmbito de uma revisão mais ampla do sistema energético; 

16. Observa que a forma mais eficaz de atingir os objetivos comuns passa por capacitar e 
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apoiar as autoridades locais e regionais, em articulação com as partes interessadas 

relevantes, para a aplicação de uma abordagem sistémica plenamente integrada em relação 

ao planeamento urbano, às infraestruturas, à construção e renovação do parque imobiliário 

e a um novo desenvolvimento industrial, a fim de maximizar as potenciais interligações, 

ganhos de eficiência e outros benefícios mútuos; 

17. Convida a Comissão a utilizar plenamente o setor do aquecimento e refrigeração para a 

realização de ganhos de eficiência energética economicamente viáveis a nível dos 

sistemas, promovendo a utilização de fontes de energia renováveis e ligando a produção 

de calor e eletricidade, os processos industriais (como a recuperação dos gases residuais), 

a gestão de resíduos e a gestão da procura, e a examinar o modo como a recuperação de 

calor e refrigeração residuais industriais e a produção sustentável de biogás podem ser 

incentivadas; sublinha que a cogeração e a trigeração nos setores supramencionados 

devem ser mais aproveitadas; salienta que a produção de calor e eletricidade ligada à 

gestão dos resíduos deve ser coerente com a hierarquia de resíduos, nos termos definidos 

na economia circular, evitando assim a incineração de recursos que podem ser reciclados 

ou reutilizados; 

18. Salienta a importância de uma utilização mais ampla, integrada e sinérgica de todos os 

fundos estruturais e regionais europeus e do FEIE, que devem ser acessíveis a todos os 

intervenientes, incluindo as PME e as microempresas; solicita que os Estados-Membros 

informem melhor os utilizadores e consumidores sobre as novas soluções técnicas para a 

economia de energia e solicita à Comissão que promova a troca de boas práticas entre os 

Estados-Membros; 

19. Sublinha a importância de evitar um aprisionamento oneroso às infraestruturas de 

aquecimento ligadas a fontes de produção de energia com elevadas emissões de carbono; 

salienta a importância de avaliar a necessidade de um apoio financeiro público às 

infraestruturas de aquecimento urbano, no contexto do objetivo da UE de reduzir as 

emissões de gases com efeito de estufa em 80-95 % até 2050 em relação aos níveis de 

1990 e de uma transição ordenada da economia da energia; 

20. Entende que os consumidores devem estar no centro desta estratégia, que deve promover a 

utilização de tecnologias modernas e soluções inovadoras, a fim de permitir a transição 

para sistemas de aquecimento e refrigeração inteligentes, eficientes e sustentáveis, que 

possam gerar poupanças energéticas e orçamentais para as empresas e os cidadãos, 

melhorar a qualidade do ar, aumentar o bem-estar dos particulares e proporcionar 

benefícios às empresas e ao conjunto da sociedade; 

21. Realça a necessidade de investir mais em investigação e desenvolvimento, a fim de 

desenvolver soluções inovadoras e tecnológicas; salienta simultaneamente que, através de 

uma mais ampla utilização das tecnologias atualmente disponíveis, será possível aumentar 

em 20 % a eficiência dos sistemas de aquecimento e refrigeração; 

22. Sublinha que, enquanto uma grande parte dos atuais edifícios europeus desperdiça energia 

devido à má qualidade do isolamento e aos seus sistemas de aquecimento ineficientes e 

obsoletos, a pobreza energética afeta quase 11 % da população da UE; 

23. Observa que um aumento considerável da eficiência energética dos edifícios pode ser um 

instrumento fundamental para combater a pobreza energética; 
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24. Regista o facto de que as condições não são idênticas em toda a União e entende que, 

quanto mais curta for a cadeia de conversão da energia primária noutras formas para gerar 

calor utilizável, maior será a eficiência energética, convidando a Comissão a promover 

instrumentos neutrais do ponto de vista tecnológico que permitam a cada comunidade 

desenvolver soluções economicamente viáveis para reduzir a intensidade de carbono do 

setor do aquecimento e refrigeração; 

25. Solicita que sejam elaborados planos tendentes a eliminar progressivamente as 

subvenções aos combustíveis fósseis e a canalizar recursos financeiros para projetos de 

eficiência energética, que contribuam para alcançar os objetivos da UE de 

descarbonização do setor da energia até 2050; 

26. Recorda que algumas indústrias ou centrais elétricas geram calor ou frio como um seu 

subproduto, que pode ser reutilizado nas instalações produtivas ou vendido para o 

aquecimento dos edifícios próximos; observa que a integração da produção, consumo e 

reutilização de frio residual tem benefícios ambientais e económicos, reduzindo a procura 

de energia primária para refrigeração; salienta a importância de utilizar o calor e frio 

residuais e convida a Comissão a promover esta utilização; 

27. Constata que 72 % da procura de aquecimento e refrigeração por parte das habitações 

unifamiliares provêm das áreas rurais ou intermédias; observa que as famílias que vivem 

nas zonas rurais, periféricas e isoladas podem, por conseguinte, exigir uma atenção 

especial e soluções adaptadas; 

28. Salienta o papel fundamental que um elevado nível de eletrificação do setor do 

aquecimento e refrigeração pode ter na descarbonização, não só na redução dos gases com 

efeito de estufa mas também na melhoria da qualidade do ar urbano; 

29. Sublinha que a biomassa sólida, o biogás e a energia geotérmica estão amplamente 

disponíveis e que o aquecimento urbano e a cogeração de calor e eletricidade podem ser 

um meio economicamente viável para descarbonizar o setor da energia, contribuindo 

também simultaneamente para os objetivos em matéria de segurança de 

aprovisionamento; sublinha que uma crise do gás na Europa constituiria uma crise de 

aquecimento; congratula-se com a definição de critérios de sustentabilidade para a 

biomassa, que devem ser bem equilibrados, de modo a promover a sua utilização 

sustentável do ponto de vista ambiental e competitiva; solicita à Comissão que proponha, 

sem demora, uma política de sustentabilidade para a biomassa; 

30. Salienta que o aquecimento urbano baseado em fontes de energia renováveis evita a 

disseminação de sistemas individuais de aquecimento mais poluentes, que aumentam a 

poluição atmosférica nas zonas residenciais e são muito mais difíceis de controlar do que 

os sistemas de aquecimento urbano comuns; sublinha, no entanto, que as infraestruturas e 

as condições climáticas variam na União e que, frequentemente, estes sistemas têm 

necessidade de ser modernizados para aumentar a sua eficiência; solicita, por conseguinte, 

uma análise da necessidade de apoiar as infraestruturas de aquecimento urbano e das 

práticas de tributação em relação às fontes de energia renováveis e ao aquecimento 

urbano; 

31. Salienta a necessidade de desenvolver uma política energética específica para as zonas 

que não estão ligadas à rede de gás natural; 
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32. Sublinha a importância do aumento da utilização das tecnologias de aquecimento e 

refrigeração baseadas nas energias renováveis, em combinação com um forte reforço da 

eficiência energética; 

33. Sublinha o enorme potencial das habitações inovadoras e neutrais do ponto de vista 

energético como meio economicamente viável para descarbonizar o setor da construção e 

as residências comuns, salientando simultaneamente a necessidade de salvaguardar a 

neutralidade do ponto de vista tecnológico em função das diferentes circunstâncias 

económicas e geográficas dos Estados-Membros; 

34. Sublinha que a produção de energia a partir de resíduos continuará a ter um papel 

importante para fins de aquecimento, uma vez que, frequentemente, as alternativas são a 

colocação em aterro e a utilização de combustíveis fósseis, e recorda que é necessário 

aumentar a reciclagem; 

35. Solicita uma reapreciação da legislação em vigor com a preocupação de preservar a 

neutralidade tecnológica e a viabilidade económica, de modo a não promover ou 

desacreditar uma dada tecnologia em relação a outra – a energia renovável produzida no 

local, como a produzida por meio de painéis solares residenciais ou nas proximidades de 

um edifício, deve, por exemplo, ser contabilizada no cálculo do desempenho energético do 

edifício, independentemente da fonte. 

36. Congratula-se com a Estratégia da UE para o Aquecimento e a Refrigeração, que conclui 

que «os consumidores devem estar no centro da presente estratégia» e que pretende pôr a 

sua disposição diversas «tecnologias modernas e soluções inovadoras a fim de permitir a 

transição para sistemas de aquecimento e refrigeração inteligentes, eficientes e 

sustentáveis que possam gerar poupanças de energia e de custos para as empresas e os 

cidadãos»; 

37. Convida a Comissão, os Estados-Membros e as autoridades locais a debruçar-se sobre os 

problemas específicos dos edifícios rurais, que normalmente são mais antigos, menos 

eficientes do ponto de vista energético e menos benéficos para a saúde e oferecem menos 

conforto térmico; 

38. Recorda o contributo das energias renováveis para a segurança do aprovisionamento 

energético na Europa e sublinha a elevada reatividade da produção hidráulica à procura 

nos períodos de ponta e aos riscos de ocorrência de «apagões». 

39. Convida a Comissão, os Estados-Membros e as autoridades locais, atendendo ao eventual 

risco de futuras crises de aprovisionamento de gás, a integrar totalmente a produção de 

biogás proveniente da transformação de estrume na realização da economia circular. 
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